
O Brasil de Afonso Arinos 
O senador Afonso Arinos 

de Mello Franco — esse mo­
numento da cultura política 
e jurídica do País — fez há 
poucos dias um arrebatado 
discurso na Constituinte de­
fendendo a adoçâo do parla­
mentarismo no Brasil e 
transferindo ao presidencia­
lismo, em cem anos de Re­
pública, a causa de grande 
parte dos males e proble­
mas que sufocam o povo. O 
senador Afonso Arinos cer­
tamente exagerou na dose, 
pois efetivamente não é 
possível atribuir a um siste­
ma básico de governo a exis­
tência e a permanência de 
tantos impasses. As refor­
mas, por exemplo, tanto a 
agrária quanto a urbana, 
deixaram de ser executadas 
concretamente através do 
tempo não pelo presidencia­
lismo, mas pelas formações 
dos governos que tivemos 
até hoje. E se uma reforma 
como a agrária não foi feita 
no presidencialismo, muito 
menos o seria no parlamen­
tarismo, onde inclusive se­
riam maiores as forças de 
pressão presentes no Con­
gresso. O grande e antigo 
parlamentar equivocou-se 
em sua análise. Da mesma 
forma que se equivocaria al­
guém que. em contraparti­
da, viesse a dizer, que só a 
ditadura de Vargas no inicio 
da década de 30 poderia ter 
implantado a legislação tra­
balhista no País. Dentro do 
prisma de análise em que se 
colocou o grande parlamen­
tar da antiga UDN, partido 
do qual foi uma das expres­
sões máximas, o regime di­
tatorial seria o melhor, no 
campo social, porque efeti­
vamente implantou a justi­
ça nas relações de trabalho 
e emprego. E, evidentemen­
te, o caso não é esse. 

O velho mestre refere-se a 
governos desprezíveis no 
sistema presidencial e de­
fende, com razão, o restabe-
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lecimento em plenitude da 
honra nos negócios públicos. 
Teria sido importante se ele 
dissesse quais os governos 
desprezíveis a que se refere 
e se, de fato, considera que o 
presidencialismo constitui 
fonte de corrupção e o parla­
mentarismo, ao contrário, 
representa a purificação 
das instituições e a absoluta 
honestidade na vida pública. 
Seja como for. uma coisa 
nada tem a ver com outra. 
Os governos continuam 
existindo e, no fundo, refle-
tindo as sociedades, sua éti­
ca, sua moral. O que marca 
a diferença, na verdade, é 
que no parlamentarismo a 
figura do chefe do governo 
(primeiro-ministro) não se 
confunde com a do chefe de 
Estado (Presidente da Re­
pública). O senador Afonso 
Arinos conhece o tema a 

fundo, professor brilhante 
que foi — e é — de Direito 
Constitucional e Civil. 

Em alguns momentos da 
história, como na França do 
após-guerra, os gabinetes 
sucediam-se a curtíssimos 
prazos, a corrupção era 
apontada como um dos prin­
cipais males, e o país termi­
nou se envolvendo nas guer­
ras da Indochina e da Argé­
lia, o que custou milhares e 
milhares de vidas. Ao con­
trário do que Arinos susten­
ta, foi exatamente o restabe­
lecimento do presidencialis­
mo, em 58, com De Gaulle, 
que restituiu a dignidade à 
política francesa e terminou 
com a guerra da Argélia. 

Com o parlamentarismo, 
especialmente no Brasil, a 
instabilidade política tende 
a aumentar e, da mesma 
forma, a corrupção. Pois se 

hoje, em pleno presidencia­
lismo, setores ponderáveis 
da própria Assemble ia 
Constituinte partem para a 
tentativa de disputar poder 
com o presidente José Sar 
ney, imagine-se o que ocor­
reria num regime parla­
mentarista, cujo primeiro-
ministro necessita da con­
fiança do Congresso? Evi­
d e n t e que a d i s p u t a 
agravar-se-ia. 

O problema principal do 
Brasil não pode ser resolvi­
do pelo parlamentarismo, 
como também o presiden­
cialismo não o resolverá 
apenas pelo fato de concen­
trar os poderes nas mãos do 
Presidente da República. O 
que acontece no País é que 
enquanto não forem coloca­
das em práticas as reformas 
agrária e urbana, capazes 
de desconcentrar o atual 
grau de propriedade, o im­
passe essencial não será so­
lucionado. È preciso — co­
mo disse o grande San Thia-
go Dantas em 61, quando 
disputou e perdeu o cargo de 
primeiro-ministro do even­
tual regime parlamentar en 
tão vigente — modernizar a 
sociedade e o País. E isso é 
t a r e f a d i f í c i l , p o r é m 
possível — acrescentou —, 
porque em países não desen­
volvidos e de precária distri­
buição de renda as constela­
ções de interesses em seus 
territórios tornam-se tão 
fortes quanto o Estado. 

A questão colocada por 
San Thiago Dantas continua 
sendo, 26 anos depois, o te­
ma fundamental. Os gover­
nos militares não consegui­
ram modernizar o Brasil. 
Mas o parlamentarismo 
tampouco o fará, sobretudo 
aumentando a diluição do 
poder. O parlamentarismo, 
de fato, somente tem uma 
vantagem: permitir a ho­
mens do nível de Afonso Ari­
nos chegar ao governo. Ne­
nhuma outra. 


